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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL 
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PROXIMIDADE ENTRE PACIENTE E VÍTIMA.  
IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1.Habeas corpus impetrado pela defesa do paciente, preso 
preventivamente pela prática, em tese, do crime de estupro de 
vulnerável. A defesa alega: a) ausência dos requisitos do art. 312 
do CPP; b) existência de condições pessoais favoráveis 
(primariedade, bons antecedentes e trabalho lícito); c) ausência 
de risco de reiteração delitiva; d) erro de tipo em razão da idade 
da vítima, elemento constitutivo do crime; e e) possibilidade de 
substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
previstas no art. 319 do CPP.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há cinco questões em discussão: (i) verificar se estão 
presentes os requisitos do art. 312 do CPP para a manutenção 
da prisão preventiva; (ii) analisar a alegada irrelevância da 
proximidade do réu com a vítima para fins de justificação da 
prisão preventiva; (iii) avaliar se as condições pessoais 
favoráveis do paciente justificam a revogação da prisão; (iv) 
examinar o argumento de erro de tipo quanto à idade da vítima e 
a alegação de atipicidade da conduta; e (v) ponderar a 
possibilidade de substituição da prisão preventiva por medidas 
cautelares diversas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva do paciente está devidamente 
fundamentada, com base nos requisitos do art. 312 do CPP. A 
gravidade concreta do crime e a proximidade entre o paciente e 
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a vítima, que convivem no mesmo círculo social, justificam a 
necessidade da prisão para garantir a ordem pública e 
resguardar a integridade física e psíquica da vítima.
4. A alegação de erro de tipo quanto à idade da vítima, elemento 
do crime de estupro de vulnerável, não pode ser analisada na via 
estreita do habeas corpus, pois demanda dilação probatória, o 
que deverá ser feito durante a instrução processual.
5.Condições pessoais favoráveis, como primariedade, residência 
fixa e emprego lícito, não são suficientes para afastar a prisão 
preventiva quando estão presentes fundamentos concretos para 
sua decretação, como a gravidade do delito e o risco de 
reiteração.
6. As medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP são 
insuficientes para garantir a ordem pública, dadas as 
circunstâncias do caso e a proximidade entre o réu e a vítima, 
que torna inviável a substituição da prisão preventiva.
7. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a 
manutenção da prisão preventiva é justificada quando as 
circunstâncias do crime evidenciam risco concreto de reiteração 
delitiva e ameaça à ordem pública.
IV. DISPOSITIVO
8. Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 07 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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presentes os requisitos do art. 312 do CPP para a manutenção 
da prisão preventiva; (ii) analisar a alegada irrelevância da 
proximidade do réu com a vítima para fins de justificação da 
prisão preventiva; (iii) avaliar se as condições pessoais 
favoráveis do paciente justificam a revogação da prisão; (iv) 
examinar o argumento de erro de tipo quanto à idade da vítima e 
a alegação de atipicidade da conduta; e (v) ponderar a 
possibilidade de substituição da prisão preventiva por medidas 
cautelares diversas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva do paciente está devidamente 
fundamentada, com base nos requisitos do art. 312 do CPP. A 
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a vítima, que convivem no mesmo círculo social, justificam a 
necessidade da prisão para garantir a ordem pública e 
resguardar a integridade física e psíquica da vítima.
4. A alegação de erro de tipo quanto à idade da vítima, elemento 
do crime de estupro de vulnerável, não pode ser analisada na via 
estreita do habeas corpus, pois demanda dilação probatória, o 
que deverá ser feito durante a instrução processual.
5.Condições pessoais favoráveis, como primariedade, residência 
fixa e emprego lícito, não são suficientes para afastar a prisão 
preventiva quando estão presentes fundamentos concretos para 
sua decretação, como a gravidade do delito e o risco de 
reiteração.
6. As medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP são 
insuficientes para garantir a ordem pública, dadas as 
circunstâncias do caso e a proximidade entre o réu e a vítima, 
que torna inviável a substituição da prisão preventiva.
7. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a 
manutenção da prisão preventiva é justificada quando as 
circunstâncias do crime evidenciam risco concreto de reiteração 
delitiva e ameaça à ordem pública.
IV. DISPOSITIVO
8. Ordem denegada.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fl. 562).

A defesa alega, em síntese, a) não atendidos os requisitos previstos no 
art. 312 do Código de Processo Penal; b) existência de condições pessoais 
favoráveis, notadamente: primariedade, bons antecedentes e trabalho lícito; c) 
ausência de "perigo de eventual nova pratica 'do crime sob investigação' tendo em 
vista que, nos termos da lei, o requerente não cometeria crime algum se a 
adolescente quisesse se relacionar com ele hoje" (e-STJ fl. 8); d) "conduta do 
paciente não constituiu crime algum, tendo em vista que houve erro de tipo – 
atipicidade da conduta (art. 20 do CP) em razão da idade da vitima, elementar do 
crime de estupro" (e-STJ fl. 8); e e) possibilidade de substituição da prisão preventiva 
por medidas cautelares estabelecidas no art. 319 do CPP.

Consta dos autos que o paciente está preso. 

Requer, liminar e definitivamente, a concessão da ordem para obter a 
revogação da prisão preventiva.
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É o relatório.
 

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
"fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282, § 6º, do CPP” (AgRg no 
HC 716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, o Tribunal de origem rechaçou as pretensões da defesa e 
manteve a prisão preventiva do paciente com base nos seguintes argumentos (e-STJ 
fls. 20/25):

 

"(...) O objeto da presente impetração cinge-se à possibilidade de 
trancamento da ação penal originária e a verificação da legalidade 
da segregação cautelar do paciente, frente a suposta ausência de 
fundamentação da decisão que decretou a mesma. Conforme 
relatado, almeja a impetrante o trancamento da ação penal por 
ausência de justa causa para o prosseguimento feito n° 0800448-
15.2021.8.18.0102. É cediço que a presença da justa causa constitui 
condição da ação penal e demanda lastro probatório mínimo indicativo 
da autoria e da materialidade. Na espécie, não se vislumbra 
demonstração inequívoca da ausência de justa causa a justificar a 
medida pleiteada, isso porque a denúncia ministerial baseia-se 
em inquérito policial instaurado para fins de investigação de 
suposto crime de estupro de vulnerável onde o paciente figura 
como indiciado. Em que pese a Defesa arguir suposto erro de tipo 
quanto a idade da menor, hei por bem rechaçar tal argumentação 
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por necessária dilação probatória, o que é inviável no bojo do 
presente habeas corpus, Nesta senda, entendo que há lastro 
probatório mínimo a amparar a deflagração da ação penal, e, 
portanto, o prosseguimento do feito. Repise-se que é assente e 
firme na Jurisprudência que alegação de falta de justa causa 
demanda prova pré-constituída e o trancamento é sempre medida 
excepcional, apenas quando verificado, de plano, e, de forma 
inequívoca, a ausência de indícios de autoria ou de materialidade, 
a atipicidade da conduta ou a ocorrência de causa extintiva da 
punibilidade. (...) Com efeito, verifica-se a presença dos requisitos 
mínimos aptos à deflagração das investigações/ação penal, uma 
vez que se trata de fato típico e a autoria delitiva está baseada em 
elementos indiciários consistentes. Passamos então, a análise da 
impugnada decisão. De acordo com o art. 312 do CPP, para fins 
de decretação da preventiva, necessários são a verificação de 
indícios de autoria e prova da materialidade do delito, e, a 
configuração de pelo menos um dos requisitos insertos no citado 
artigo, quais sejam, garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para 
assegurar a aplicação da lei penal. No que pertine a configuração 
dos indícios de autoria e materialidade do crime de estupro de 
vulnerável imputado ao paciente, restam indiscutíveis, face a 
intensa atividade investigativa por parte da policia judiciária. 
Passamos, então, a analisar o questionável preenchimento do 
requisito de garantia da ordem pública utilizado pela decisão 
impugnada: A liberdade, não se pode olvidar, é a regra em nosso 
ordenamento constitucional, somente sendo possível sua 
mitigação em hipóteses estritamente necessárias. Contudo, a 
prisão de natureza cautelar não conflita com a presunção de 
inocência, quando devidamente fundamentada pelo juiz a sua 
necessidade, como é o caso dos autos. O juiz monocrático assim 
fundamentou o decreto prisional: (...) Tem razão o nobre 
representante do MP. Com efeito, da investigação policial emergem 
indícios (fumus commissi delicti), bastante significativos, 
permitindo concluir pela imperiosa necessidade da prisão 
preventiva, para assegurar a ordem pública, assim como, 
assegurar a aplicação da lei penal (art. 311 do CPP). Vale 
ressaltar, que o periculum in libertartis, encontra-se patente, 
porquanto em liberdade o requerente encontrará os mesmos 
estímulos para prática do crime sob investigação, impondo-se a 
medida extrema como garantia da ordem pública. Além disso, 
considerando que o requerido é vizinho da ́vitima e das 
testemunhas, a liberdade do mesmo implica em risco concreto à 
comunidade e, principalmente, à vítima, que faz parte do seu 
convívio social. (fls. 142, id. 11380879) Não há que se falar em 
ausência de fundamentação no decisum acima, isto porque, ainda 
que concisa e sucinta, o MM Juiz a quo fundamenta o 
preenchimento do requisito de garantia da ordem pública, em 
virtude da proximidade do réu à vítima, o que implica em risco 
concreto à colheita de provas, à vítima e à comunidade, situação 
indicativa de sua periculosidade social, característica que revela a 
possibilidade concreta, de caso solto, continuar delinquindo e 
consequentemente perturbando a ordem pública, justificando 
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assim a necessidade da custódia cautelar. Dessa forma, é possível 
perceber, que o juiz a quo não se limitou a fundamentar o decreto de 
prisão de forma genérica, pelo contrário, utilizou como fundamento a 
necessidade da garantia da ordem pública, consubstanciada na 
necessidade de garantir a persecução penal além da segurança da 
própria vítima. Registre-se que o paciente se encontra foragido do 
distrito da culpa, o que pressupõe desejar elidir a responsabilização 
criminal. Somado a isto, acrescente-se que a gravidade do delito não 
pode ser olvidada, embora, isoladamente, não possa ser fundamento 
exclusivo do decreto prisional, porém, somada as outras circunstâncias 
dos fatos em comento, conforme demonstrado acima, justificam a 
segregação cautelar. (...) Nesta trilha, a possibilidade concreta do 
paciente continuar delinquindo, ante a gravidade do delito 
demonstrada pelas circunstâncias do mesmo é motivo suficiente para 
a manutenção da prisão preventiva sob o argumento de assegurar a 
ordem pública. Por fim, é cediço que estando presentes os requisitos 
para a decretação da prisão preventiva, afasta-se a aplicação de 
outras medidas cautelares diversas da prisão, previstas no art. 319 do 
CPP, por insuficientes ao caso concreto, sendo despicienda 
fundamentação acurada a despeito do tema pelo magistrado coator. 
Ressalte-se, ainda que eventuais condições pessoais favoráveis do 
paciente, como primariedade, residência fixa e ocupação lícita, por si 
só, não têm o condão de evitar a segregação cautelar, quando 
persistirem os motivos ensejadores da prisão preventiva, como é o 
caso dos autos. Destarte, malgrado a irresignação do impetrante com 
a custódia cautelar do paciente, não tendo comprovado a 
desnecessidade da mesma, ainda que a prisão cautelar seja uma 
medida extrema, certo é que em casos excepcionais, como o dos 
presentes autos, prevalece sobre a liberdade individual, não havendo 
que falar em sua substituição por quaisquer das demais medidas 
cautelares previstas no art. 319 do CPP, as quais seriam insuficientes 
ao presente caso (...)". Grifos acrescidos.

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva, bem 
como quanto à excepcionalidade de trancamento da ação penal, vale conferir:

 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO AGENTE. MODUS 
OPERANDI DO DELITO. REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE 
DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PRESERVAÇÃO DA 
INTEGRIDADE FÍSICA E PSÍQUICA DA VÍTIMA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
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CONTEMPORANEIDADE DA CUSTÓDIA E INSUFICIÊNCIA 
PROBATÓRIA. MATÉRIAS NÃO ANALISADAS NO ACÓRDÃO 
IMPUGNADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. DECISÃO MANTIDA. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de 
forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

2. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido 
demonstradas pela instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a 
periculosidade do agravante, evidenciadas pelas circunstâncias do 
delito, no qual o réu, aproveitando-se dos momentos em que a vítima 
passava férias em sua casa, constrangeu a própria filha, que contava 
com 12 anos de idade à época dos fatos, à prática reiterada de 
conjunção carnal. Consta, ainda, que o agravante entregava à 
ofendida remédios contraceptivos, popularmente conhecidos como 
"pílula do dia seguinte" após os abusos, e a teria orientado a mentir 
acerca dos fatos em razão de suposta gravidez. Tais elementos, 
somados à notícia de que o agente teria praticado o delito repetidas 
vezes entre julho de 2023 e janeiro de 2024, recomendam a 
necessidade de manutenção da custódia antecipada a fim de se 
preservar a integridade física e psíquica da vítima.

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições 
favoráveis do réu, por si sós, não impedem a manutenção da prisão 
cautelar quando devidamente fundamentada.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes 
para a manutenção da ordem pública.

5. As alegações de ausência de contemporaneidade da prisão e 
suposta fragilidade probatória quanto ao delito imputado ao agravante 
não foram debatidas no acórdão prolatado na origem, estando este 
Tribunal Superior impedido de pronunciar-se a respeito, sob pena de 
se incorrer em indevida supressão de instância.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 916.310/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 18/9/2024.). Grifos 
acrescidos.

 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. JUSTA CAUSA. 
AUSÊNCIA DE DOLO. EXCLUDENTE DE ILICITUDE. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO FÁTICO- PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
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1. Somente é possível o trancamento de ação penal por meio de 
habeas corpus de maneira excepcional, quando de plano, sem a 
necessidade de análise fático-probatória, se verifique a atipicidade da 
conduta, a absoluta falta de provas da materialidade ou de indícios da 
autoria ou, ainda, a ocorrência de alguma causa extintiva da 
punibilidade. Tal não ocorre no presente caso. Precedentes.

2. Os standards probatórios exigidos para o recebimento da denúncia 
não se confundem com aqueles exigidos para eventual condenação, 
na qual é preciso a certeza da materialidade do crime e de sua autoria.

A partir do contexto fático delineado nos autos, tem-se que a denúncia 
preenche os requisitos previstos no art. 41 do Código de Processo 
Penal ? CPP, descrevendo suficientemente as condutas imputadas ao 
paciente e apresentando os elementos de prova que serviram para a 
formação da opinio delicti, possibilitando o exercício da ampla defesa e 
do contraditório.

3. A palavra da vítima possui relevante valor probatório, em razão das 
características próprias da execução de delitos desta natureza, que 
muitas vezes não deixam vestígios e, em regra, são praticados longe 
do alcance dos olhos de testemunhas ou de quem possa intervir em 
auxílio da vítima. Apesar da complexidade do caso e possível 
existência de provas em sentido contrário a serem analisadas na 
instrução processual, não há falar em ausência de justa causa para a 
deflagração da ação penal. Precedentes.

4. Acolher as teses defensivas de que o paciente agiu apenas para 
prover os cuidados necessários à filha com a aplicação de pomada 
para assaduras, o que afastaria a intenção de satisfação da lascívia e 
atrairia a excludente de ilicitude do estrito cumprimento do dever legal 
demanda, necessariamente, a análise aprofundada de todos os 
elementos de prova, procedimento que não se mostra possível pela via 
estreita do habeas corpus.

5. Agravo Regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 879.084/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 3/9/2024, DJe de 6/9/2024.). Grifos 
acrescidos.

 
 

Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
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